
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº  05, DE 2.017
Dispõe sobre a alteração da Resolução nº
261, de 24 de maio de 2016.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU APROVA:

Art. 1º Os artigos 30 e 35 da Resolução 261/16 passam
a ter a seguinte redação:

Art.30.  A decisão de classificação do sigilo de informações
no  âmbito  do  Poder  Legislativo  Municipal  deverá  ser
fundamentada e será de competência:

I  -  no  grau  de  ultrassecreto,  do  Presidente  da  Câmara
Municipal;
II - no grau de secreto, dos Vereadores membros da Mesa
Diretora;
Ill  -  no  grau  de  secreto,  relativamente  às  informações
produzidas ou custodiadas por CPI, do Vereador Presidente
da Comissão, sem prejuízo do disposto no inciso anterior;
IV  -  no  grau  de  reservado,  dos  Vereadores  membros  da
Mesa Diretora.

§  1º  A  decisão  que  classificar  a  informação  em qualquer
grau  de  sigilo  deverá  ser  formalizada  em  Termo  de
Classificação,  conforme  modelo  anexo  a  esta  Resolução,
contendo:

I - o grau de sigilo;

II - o assunto sobre o qual versa a informação;

III - o tipo de documento;

IV - a data da produção do documento;

V  -  a  indicação  do(s)  dispositivo(s)  legal(is)  que
fundamenta(m) a classificação;

VI - o fundamento ou as razões da classificação; 

VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses
ou dias, ou do evento que defina o seu termo final;

VIII - a data da classificação;



IX  -  a  identificação  da  autoridade  que  classificou  a
informação.

§ 2º O Termo de Classificação seguirá anexo à informação.

§ 3º A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida
no mesmo grau de sigilo que a informação classificada.

§ 4º Na hipótese de documento que contenha informações
classificadas em diferentes graus de sigilo, será atribuído ao
documento  tratamento  do  grau  de  sigilo  mais  elevado,
ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por
meio de certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte
sob sigilo.

(...)

Art. 35 Caberá a apuração de responsabilidade funcional nos
casos de divulgação não autorizada ou utilização indevida
de informações sigilosas ou pessoais.

§1º.  O agente público será pessoalmente responsabilizado
se: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos
desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta
ou imprecisa; 

II  -  utilizar  indevidamente,  bem  como  subtrair,  destruir,
inutilizar,  desfigurar,  alterar  ou  ocultar,  total  ou
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda
ou  a  que  tenha  acesso  ou  conhecimento  em  razão  do
exercício  das  atribuições  de  cargo,  emprego  ou  função
pública; 

III  - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de
acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir
acesso  indevido  à  informação  sigilosa  ou  informação
pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou
de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido
por si ou por outrem; 

VI -  ocultar da revisão de autoridade superior competente
informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em
prejuízo de terceiros; e 



VII  -  destruir  ou  subtrair,  por  qualquer  meio,  documentos
concernentes a possíveis violações de direitos humanos. 

§ 2o  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e
do  devido  processo  legal,  as  condutas  nos  incisos  deste
artigo ficarão sujeitas às seguintes penalidades:

I – Suspensão por até sessenta dias, nos casos dos incisos I,
IV e VI; e

II – Demissão, nos casos dos incisos II, III, V e VII. 

§ 3º A penalização auferida no § 2º deste artigo não exclui a
aplicação da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429, de 2/6/1992), quando cabível.

§ 4º O requerente do pedido de informações, se delas fizer
uso indevido, será responsabilizado na forma da legislação
civil e criminal.

Art. 2º. Fica acrescido o artigo 35-A a Resolução 261/16,
com a seguinte redação:

Art. 35-A. A pessoa física ou entidade privada que detiver
informações  em virtude  de  vínculo  de  qualquer  natureza
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta
Resolução estará sujeita às seguintes sanções, observado o
direito de ampla defesa e contraditório:

I - advertência;

II - multa;

III - rescisão do vínculo com o poder público;

IV  -  suspensão  temporária  de  participar  em  licitação  e
impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Mogi
Guaçu por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a  Administração  Pública,  até  que  seja  promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade.

                                             Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na
data  de  sua   publicação.

        Sala “Ulysses Guimarães”, 09 de maio de 2.017.



                     Vereador LUÍS ZANCO NETO
                   (PTC)

ANEXO A QUE SE REFERE A RESOLUÇÃO Nº     , DE 2017

GRAU DE SIGILO:

(idêntico ao grau de sigilo do documento) 

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

ÓRGÃO/ENTIDADE:

GRAU DE SIGILO:

CATEGORIA:

TIPO DE DOCUMENTO:

 DATA DE PRODUÇÃO:

FUNDAMENTO LEGAL PARA CLASSIFICAÇÃO:

RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO:
(idêntico ao grau de sigilo do documento)
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO:

DATA DE CLASSIFICAÇÃO:

AUTORIDADE CLASSIFICADORA
Nome:

Cargo:

AUTORIDADE RATIFICADORA
(quando aplicável)

Nome:

Cargo:

 DESCLASSIFICAÇÃO em ____/____/________
(quando aplicável)

Nome:

Cargo:

 RECLASSIFICAÇÃO em ____/____/_________
(quando aplicável)

Nome:

Cargo:

 REDUÇÃO DE PRAZO em ____/____/_______
(quando aplicável)

Nome:

Cargo:

 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO em ___/ ____/_____
(quando aplicável)

Nome:

Cargo:

 
_____________________________________________________

ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA

  
_____________________________________________________________



ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável)
 

______________________________________________________________________________
__

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)
 

______________________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)

 
______________________________________________________________________________

_
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplicável)

 
______________________________________________________________________________

_
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando

aplicável)


